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      Às Firmas: 

        

                              

                                  
        
                                
                                                221/DSFP-NC/2024 

 

CONSULTA PRÉVIA N.º 29-2024 UALG - Aquisição de Serviços de Consultoria Especializada – Projeto 

STARTUP@CRIA International Ideation Program 

A Universidade do Algarve convida V. Exas. a apresentar proposta para a prestação do serviço objeto do 

presente procedimento aquisitivo, de acordo com as disposições seguintes: 

 

1. Identificação, Objeto e Fundamentação da escolha do Procedimento: 

A Consulta Prévia n.º 29-2024 UALG, destinada à “Aquisição de Serviços de Consultoria Especializada – Projeto 

STARTUP@CRIA International Ideation Program”, é efetuada ao abrigo do disposto da alínea c) do n.º 1 do 

artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (doravante designado abreviadamente de CCP). 

 

De acordo com a nomenclatura de referência aplicável aos Contratos Públicos CPV (Vocabulário Comum para 

os Contratos Públicos) adotada pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 

213/2008 de 28 de novembro de 2007, o presente procedimento tem a classificação: 79410000-1 Serviços de 

Consultoria em Matéria Comercial e de Gestão. 

 

2. Entidade Adjudicante: 

A Entidade Adjudicante é a Universidade do Algarve, pessoa coletiva de direito público com o NIF 505 387 271, 

sita no Campus Penha, Estrada da Penha, 8005-139 Faro, com o número de telefone (+ 351) 289 800 144 e com 

o endereço eletrónico: contratacaopublica@ualg.pt. Horário de funcionamento: Dias úteis, das 9:00 horas às 

12:30 horas e das 14:00 horas às 17:30 horas. 

 

 

mailto:contratacaopublica@ualg.pt
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3. Órgão Responsável pela Decisão de Contratar: 

O presente procedimento foi autorizado pelo Reitor da Universidade do Algarve, Professor Doutor Paulo 

Manuel Roque Águas, ao abrigo do Despacho n.º 5845/2024 de delegação de competências do Ministro da 

Educação, Ciência e Inovação, publicado no D.R. n.º 100, 2ª Série, de 23 de maio de 2024. 

4. Impedimentos: 

Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que violem qualquer 

das disposições previstas no artigo 55.º do CCP. 

Não podem ser convidadas a apresentar proposta entidades especialmente relacionadas com as entidades 

referidas nos n.ºs 2 e 5 do artigo 113.º do CCP, considerando-se como tais, nomeadamente, as entidades que 

partilhem, ainda que apenas parcialmente, representantes legais ou sócios, ou as sociedades que se encontrem 

em relação de simples participação, de participação recíproca, de domínio ou de grupo, nos termos do n.º 6 do 

referido artigo. 

Para efeitos o disposto n.º 1 do artigo 114.º do CCP, as entidades a convidar não podem, ainda, ser 

especialmente relacionadas entre si, nos termos do n.º 2 do referido artigo. 

A participação de concorrente que se encontre em alguma das situações previstas no artigo 55.º ou no n.º 6 do 

artigo 113.º ou no n.º 2 do artigo 114.º do CCP no momento da apresentação da respetiva proposta, da 

adjudicação ou da celebração do contrato, constitui contraordenação muito grave, punível com pena de coima, 

nos termos do artigo 456.º do mesmo diploma. 

 

5. Disponibilização e Acesso ao Procedimento: 

O presente procedimento será integralmente conduzido através da plataforma eletrónica de contratação 

utilizado pela Universidade do Algarve em: http://www.acingov.pt  

O processo encontra-se disponível para consulta no local indicado no ponto 2 onde pode ser examinado até ao 

prazo limite de apresentação das propostas. As referidas instalações funcionam nos dias úteis, de segunda a 

sexta-feira, das 9h às 17:30 h. 

 

6. Prazo e Modo de Apresentação de Proposta: 

a) Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados através da plataforma 

eletrónica http://www.acingov.pt até às 23:59 horas do 6º dia a contar da data de envio do 

presente convite. 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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b) Quando, pela sua natureza, qualquer documento que constitua a proposta não possa ser 

apresentado nos termos do disposto no número anterior, aplica-se o previsto no n.º 5 do artigo 

62.º do Código dos Contratos Públicos. 

c) Os documentos que constituem a proposta devem ser assinados eletronicamente mediante a 

utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos previstos no artigo 54.º 

da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

d) Faz-se notar que é obrigatória a aposição da assinatura digital em todos os documentos da proposta 

submetidos, com exceção dos comprovativos de titularidade ou representação emitidos por 

entidades externas ao concorrente. 

e) Se os documentos referidos no ponto 7 do presente convite forem assinados por procurador, será 

necessário anexar procuração que confira poderes suficientes para o efeito. 

f) Quando os documentos referidos no número anterior forem assinados por representante legal do 

concorrente, é necessário apresentar a certidão permanente da empresa ou indicação do código 

de acesso à consulta, para conferir os poderes da representação do mesmo. 

g) O concorrente deve prever o tempo necessário para a inserção da proposta, bem como para a sua 

assinatura eletrónica, em função do tipo de acesso à Internet de que dispõe, uma vez que todo 

esse processo só será permitido até à hora referida. 

h) A receção da proposta é registada com referência à respetiva data e hora, sendo emitido um recibo 

eletrónico comprovativo dessa receção; 

i) Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA.  

j) A proposta deve mencionar que ao preço total acresce o IVA, indicando o respetivo valor e a taxa 

legal aplicável.  

k) Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de 

qualquer divergência, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. 

Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre 

eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os parciais, unitários ou não, mais decompostos. 

 

7. Documentos que Constituem a Proposta: 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos:  

a. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I do CCP, (Anexo A do presente convite) para 

cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do mesmo diploma.  
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i. Se esta declaração for assinada por procurador, será necessário anexar procuração que 

confira poderes suficientes para o efeito;  

ii. Quando a declaração for assinada por representante legal do concorrente, é necessário 

apresentar a certidão permanente da empresa ou registo de beneficiário efetivo ou indicação 

do código de acesso à consulta para conferir os poderes da representação do mesmo;  

iii. Quando a proposta for apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida 

no número anterior deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem anexar-se à declaração os instrumentos de mandato emitidos 

por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada por 

todos os seus membros ou respetivos representantes.  

b. Documentos que contenham os atributos da proposta submetidos à concorrência pelo caderno de 

encargos, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, nomeadamente, Preço total em 

euros, sem a indicação do IVA, e indicação da respetiva taxa legal, se aplicável;  

c. Documentos que contenham os termos ou condições, relativos a aspetos da execução do contrato, não 

submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais o concorrente se vincula. 

d. O concorrente deverá também apresentar, se aplicável, documentos que contenham os 

esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando esse preço 

resulte, direta ou indiretamente, das peças do procedimento.  

e. O concorrente pode ainda apresentar outros documentos que considere indispensáveis para a 

avaliação dos atributos das propostas, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar. 

f. Prazo de validade da proposta, maior ou igual a 66 dias, nos termos do artigo 65.º do CCP; 

g. Aspetos essenciais que do ponto de vista do concorrente sejam pertinentes e que contribuam para a 

boa compreensão da proposta relativamente aos serviços que se propõe prestar; 

h. A proposta deverá ser obrigatoriamente redigida em língua portuguesa e nos termos do n.º 2 do artigo 

58.º do CCP, os documentos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP, podem ser redigidos 

na língua Inglesa e assinados pelos seus representantes legais. 

 

8. Preço Base 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato a celebrar, é estabelecido em € 56.910,57 (cinquenta e seis mil, novecentos 

e dez euros e cinquenta e sete cêntimos). 
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9. Esclarecimentos, Retificação e Alteração das Peças Procedimentais: 

a. Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do presente 

procedimento devem ser enviados através da plataforma eletrónica de contratação, 

http://www.acingov.pt até ao dia anterior do prazo fixado para a apresentação da proposta, nos termos 

do artigo 116.º do CCP.  

b. O órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e as omissões 

identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, 

não sejam por ele expressamente aceites. 

c. Quando as retificações ou os esclarecimentos sejam comunicados para além do prazo estabelecido no 

número anterior, o prazo fixado para a apresentação da proposta deve ser prorrogado, no mínimo, por 

período equivalente ao do atraso verificado, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º do CCP. 

d. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento, 

independentemente do momento da sua comunicação, implicarem alterações de aspetos fundamentais 

das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, no 

mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação 

das retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões, nos termos do n.º 3 

do artigo 64.º do CCP. 

e. A pedido fundamentado do interessado, o prazo fixado para a apresentação das propostas pode ser 

prorrogado pelo período considerado adequado, nos termos do n.º 4 do artigo 64.º do CCP. 

f. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelo 

interessado serão disponibilizados através da plataforma eletrónica de contratação 

http://www.acingov.pt e juntos às peças do procedimento patentes para consulta, nos termos do n.º 5 

do artigo 64.º do CCP. 

g. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem 

respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

10.  Critério de Adjudicação:  

A adjudicação será feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, determinada 

pela modalidade monofator, conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo n.º 74 do Código dos Contratos 

Públicos, densificada pelo fator preço enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar. 

No caso de empate entre duas propostas ou mais propostas admitidas, a adjudicação será efetuada mediante 

o critério de desempate. 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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11. Critério de Desempate 

Existindo empate, efetuar-se-á um sorteio presencial em ato público na sede da entidade adjudicante, de entre 

as propostas melhor classificadas e relativamente às quais se verifica o empate, em data a fixar por esta e que 

será notificada aos concorrentes com a antecedência mínima de dois (2) dias úteis. 

12.  Exclusão de Propostas: 

São excluídas as propostas cuja análise revele: 

a) Que não apresentam algum dos atributos ou algum dos termos ou condições, nos termos, 

respetivamente, do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP; 

b) Que apresentam atributos que violem os parâmetros base fixados no Caderno de Encargos ou que 

apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato a celebrar 

por aquele não submetidos à concorrência, sem prejuízo do disposto nos números 4 a 6 e 8 a 11 

do artigo 49.º do CCP; 

c) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum dos 

respetivos atributos; 

d) Que o preço contratual seria superior ao preço base; 

e) Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou regulamentares 

aplicáveis; 

f) A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear as 

regras de concorrência; 

g) Que tenham sido apresentadas depois do prazo fixado para a sua apresentação; 

h) Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto no n.º 2 do artigo 54.º do CCP; 

i) Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de agrupamentos 

concorrentes, relativamente a qualquer dos seus membros, a Universidade do Algarve tenha 

conhecimento que se verifica alguma das situações previstas no artigo 55.º do CCP; 

j) Que não sejam constituídas por todos os documentos exigidos nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 57.º do CCP; 

k) Que não cumpram o disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º ou nos n. ºs 1 e 2 do artigo 58.º, ambos 

do CCP; 

l) Que sejam apresentadas como variantes; 

m) Que não observem as formalidades do modo de apresentação das propostas fixadas nos termos do 

disposto no artigo 62.º do CCP; 
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n) Que sejam constituídas por documentos falsos ou nas quais os concorrentes prestem 

culposamente falsas declarações; 

o) Que não satisfaçam todos os requisitos constantes no Caderno de Encargos; 

p) Que não respeitem o disposto no ponto 5 do presente Convite. 

 

13. Relatório Preliminar de Análises das Propostas 

Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação o Júri elabora um relatório preliminar 

fundamentado no qual deve propor a ordenação das mesmas. 

14.  Audiência Prévia 

Elaborado o relatório preliminar, o Júri envia-o a todos os concorrentes para que, querendo, se pronunciem por 

escrito através da plataforma, no prazo de 3 dias úteis. 

15.  Relatório Final de Análise das Propostas 

Cumprido o disposto no ponto anterior, o Júri elabora um relatório final fundamentado nos termos do disposto 

no artigo 148.º do CCP. 

16. Notificação da Decisão de Adjudicação: 

O Órgão competente para a decisão de contratar notifica o concorrente da decisão tomada.  

17. Documentos de Habilitação: 

1. O adjudicatário deve entregar, no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação da decisão de adjudicação, os 

seguintes documentos de habilitação:  

a) Declaração em anexo ao presente convite, devidamente preenchida e assinada pelo concorrente 

ou por representante com poderes para obrigar (Anexo B); 

b) Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que se 

encontra nas seguintes situações: 

i - Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal ou, se 

for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, 

nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP;  

ii - Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado 

de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea 

e) do artigo 55.º do CCP;  
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c) Certificado de registo criminal, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das 

situações previstas nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP;  

d) Documento comprovativo de registo no Registo Central de Beneficiário Efetivo 

(https://rcbe.justica.gov.pt), de acordo com o disposto no artigo 3.º e na al. b) do n.º 1 do artigo 

37.º, ambos da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, na medida em que o incumprimento das 

obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo 

proíbe a celebração do contrato decorrente do presente procedimento, constituindo causa de 

caducidade da adjudicação por força do disposto no artigo 87.º-A do CCP; 

e) Certidão do registo de início de atividade, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do 

código de acesso para a sua consulta online.  

2. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues pelo adjudicatário, será 

concedido um prazo adicional de 3 dias úteis destinado ao seu suprimento. 

4. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em formato digital através da plataforma 

eletrónica http://www.acingov.pt, em conformidade com o disposto na Portaria n.º 372/2017, de 14 de 

dezembro. 

6. Faz-se notar que é obrigatória a aposição da assinatura digital em todos os documentos de habilitação 

submetidos, com exceção dos comprovativos de titularidade emitidos por entidades externas ao 

concorrente. 

 
18.   Caução 

Não é exigida a prestação de caução, ao abrigo do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

19.   Outorga do contrato 

O contrato deverá ser reduzido a escrito, em suporte informático, com a aposição de assinatura eletrónica, 

salvo nos casos previstos no artigo 95.º do CCP. 

As despesas e os encargos que eventualmente decorram da celebração do contrato são da responsabilidade 

do adjudicatário. 

20.  Propostas Variantes 

Não é permitida a apresentação de propostas variantes. 

21. Negociação 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

http://www.acingov.pt/
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22. Leilão Eletrónico 

Não há lugar a leilão eletrónico. 

23. Legislação aplicável 

Em tudo o não previsto neste convite aplica-se o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor. 

 
Com os melhores cumprimentos, 

 

O Reitor 

 

 

 

Paulo Manuel Roque Águas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos:  
Anexo A – Declaração Anexo I do CCP 
Anexo B – Declaração Anexo II do CCP 
Caderno de Encargos 
Parte II – Especificações Técnicas  
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ANEXO A 
 

Modelo de declaração 
 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, 

conforme aplicável] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) .................. 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de….. (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 

caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo(3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 

disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão 

da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação 

muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código 

dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do 

número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia 

sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
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... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e 

d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo B 

Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e 

sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 

55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os 

documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º   
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